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       APRESENTAÇÃO




      A leitura do livro de Jorge Pixley me proporcionou muitas surpresas – e apenas surpresas agradáveis. Ele me confirma algo, que observo há vários anos. A teologia da libertação entrou num processo de renovação, que se nota em muitos lugares. Até certo ponto, isso é consequência do que ocorreu especialmente desde os anos 80 do século passado, quando apareceram novas teologias no âmbito da teologia da libertação, que partiram de libertações específicas, embora nunca se tenham limitado a ser isso. Refiro-me a teologias como a feminista, a dos afro-americanos e a dos indígenas: teologias da fronteira. Elas surgiram diante de um corpo central da teologia da libertação constituído a partir dos anos 60, que ainda não levava em conta essas muitas dimensões teológicas que aparecerão depois e a diversidade dos movimentos de libertação.




      Essas novas teologias apareceram como teologias específicas, porque a teologia desenvolvida anteriormente não as tinha considerado. Elas assumiam então o aspecto de teologias específicas de um corpo central da teologia de libertação. Na realidade, nem um é o específico nem o outro tampouco constitui o central. Mas foi necessário algum tempo para que se pudessem penetrar mutuamente para chegar a constituir uma teologia de libertação com toda a gama das diversidades que tem de abranger.




      Creio que hoje isso está sendo elaborado. Aparecem novas dimensões da teologia de libertação. Elas não significam necessariamente nenhuma ruptura, mas na verdade um novo desenvolvimento e uma nova ampliação de muitos pontos de vista. Esta nova discussão não substitui o anterior, explicitando por vezes tão somente conteúdos, que antes eram implícitos, e destacando elementos, que antes foram tidos como secundários. Mas aparecem também novos problemas com o desenvolvimento de novas dimensões desta teologia de libertação. Há até a possibilidade do aparecimento de conflitos, que podem ser dolorosos.




      Quero mencionar apenas algumas dessas dimensões, que estão aparecendo ou que passam agora a uma posição central. Ocorre-me em primeiro lugar uma nova reflexão da espiritualidade de libertação. Encontro-a, por exemplo, em Yvonne Gebara e em Jung Mo Sung, ambos brasileiros. Essa espiritualidade se dirige ao interior do sujeito humano, a fim de impeli-lo à libertação. Dessa espiritualidade advém o impulso, que não continua a ser interior. Não se trata de uma espiritualidade que vai do interior ao interior. Não é a que salva a sua alma. Impulsiona ao exterior com vistas à mudança de um mundo, no qual se desencadeiam forças de destruição, de marginalização, de exclusão, de exploração, de desumanização. Enquanto espiritualidade da libertação, ela é uma espiritualidade da humanização e, por isso, também da felicidade. É espiritualidade de espiritualidades, que pode compreender as mais variadas espiritualidades que nossas tradições humanas conhecem. Não se trata de uma espiritualidade única, ainda que todas essas espiritualidades tenham raízes comuns, presentes em todos os seres humanos em suas perspectivas distintas.1




      Outra dimensão que surge, embora já com mais antecedentes, é o que Jung Mo Sung chama de um “novo paradigma” da teologia de libertação. Trata-se da interpretação do reino de Deus na teologia de libertação. Ele deixa hoje de ser concebido como uma meta intra-histórica porque entra progressivamente no curso desta história. Não se trata de um futuro por alcançar do qual seja possível aproximar-se através de uma espécie de abordagem assintótica em algum tempo histórico futuro. O reino de Deus é interpretado agora como uma transcendência no interior da história, e as passagens a fazer se tornam visíveis e urgentes a partir da presença histórica de cujo ponto de vista emitimos um juízo. Não é o futuro que impulsiona, mas o presente, no sentido das urgências humanas que oprimem neste mesmo presente. Uma realização plena não está aqui, mas para além do espaço e do tempo. Aqui, em nosso presente, é urgência que apela. O que se consegue pode constantemente se perder, aparecendo sempre, com o desenvolvimento histórico, novas urgências a enfrentar. Mas não há nem pode haver tendência histórica de aproximação. Não é o futuro que promete, mas nosso esforço e decisão de enfrentar os problemas indicados pelo presente. O reino de Deus impulsiona a partir do interior do presente, mas sempre se realiza provisoriamente. O reino de Deus é uma impossibilidade, que deve ser tornada possível, embora sempre em termos relativos, em cada momento e a partir de cada momento.




      Isso me leva ao livro de Jorge Pixley. Ele abre uma nova dimensão e nos surpreendemos por ela poder ser nova. Essa dimensão é a dimensão de Deus. É o drama de Deus na história. É de fato um drama: no capítulo sobre Jó, ele se torna premente e tenso, deixando-nos em liberdade depois. Para mim, esse é o centro do livro. Conheço seu livro anterior sobre Jó, mas agora vemos como surge uma nova dimensão da fala sobre Deus, muito embora o autor use os mesmos materiais que usou nesse livro anterior.




      Há na teologia de libertação um antecedente e me parece importante mencioná-lo. Trata-se de um livro publicado em 1980 pelo DEI sob o título “La lucha de los dioses” – livro que, em sua época, foi discutido não apenas na América Central e do qual também eu participei. Se comparamos os dois escritos, não tardamos a descobrir que Jorge Pixley abre, com efeito, uma nova dimensão do falar sobre Deus na teologia da libertação, embora os temas de ambos os livros sejam muito parecidos. Não tínhamos presente, naquela época, essa dimensão, ainda que seja possível que ela estivesse implícita de alguma maneira.2




      O livro de Jorge Pixley tem um fio condutor que está presente em toda a sua argumentação. É a opção pelos pobres. Mas o livro lhe dá um caráter específico, que hoje é preciso efetivamente destacar. Eu poderia resumir isso do seguinte modo: Deus é Deus de todos, ricos e pobres, e justamente por isso é necessário fazer a opção pelos pobres. Não estamos, na opção pelos pobres, diante de uma parcialidade; Deus não defende o interesse de um grupo. Ao contrário, se não houvesse a opção pelos pobres, Deus seria um Deus parcial, a favor dos ricos. Uma igualdade diante de Deus só pode ocorrer através da opção pelos pobres. Caso contrário, essa igualdade é opção solapada pelos ricos. Transforma-se em opção contra os pobres. Para que sejamos iguais diante de Deus, temos de fazer a opção pelos pobres da mesma maneira; Deus só poderá ser o Deus de todos se fizer a opção pelos pobres.




      Isso implica toda a sociedade. Mostra ser um critério sobre a legitimidade da riqueza e sua apropriação. Na medida em que há pobres, todo o sistema de apropriação da riqueza é injusto. A existência dos pobres indica até que ponto a riqueza é injusta e, portanto, ilegítima. Por isso, a opção pelos pobres não é opção por um interesse de grupo. A sociedade tem de fazê-la para ser transformada de uma maneira tal que se possa enfrentar a pobreza e fazer a opção pelos pobres realisticamente. Nesse sentido, a opção pelos pobres é um chamado à emancipação, e toda emancipação é permeada pela opção pelos pobres, que sempre abrange toda a sociedade. Não há emancipação de alguns sem que haja uma mudança de todos. A opção pelos pobres mostra, ao mesmo tempo, uma opção dos pobres por si mesmos e de toda a sociedade por eles. Porém, como essa opção raramente atinge toda a sociedade, a opção pelos pobres e seu realismo se mostram conflituosos. O critério de maioria não pode ser a última instância.




      Isso é algo muito diferente da fraseologia dos poderes da estratégia de globalização, que falam da solução da pobreza por sua “focalização”. Continua intocada uma sociedade que produz a pobreza, mas esta se acompanha a si mesma pelo canto falso da luta contra a pobreza. O resultado é que essa pretensa luta contra a pobreza por parte dos governos e das instituições internacionais não tem nenhum resultado.




      Essa análise do Deus que opta pelos pobres leva Jorge Pixley a ver Deus como um Deus desdobrado. Esse desdobramento de Deus já permeou toda a sua obra anterior e é agora sintetizado. Deus surge com duas faces. Para mencionar alguns casos: o Deus de Davi e o Deus das tribos, o Deus dos amigos de Jó e o Deus de Jó, o Deus absoluto e o Deus concreto e relativo, o Deus fora da história e o Deus na história, o Deus da lei e o Deus de Jesus. Mas Jorge Pixley não constrói dualismos. Não se trata de dois deuses em luta, nada havendo de maniqueísmo nesses desdobramentos. Estamos diante do seguinte fato: Deus é visto diferentemente a partir do poder e a partir dos pobres. O poder tende a ver Deus sem opção pelos pobres, enquanto o Deus da opção pelos pobres é visto como ao lado dos explorados, ultrajados na história.




      O desdobramento de Deus é interpretado por Jorge Pixley a partir do final do livro de Jó. Deus condena os amigos de Deus e os censura por não terem falado “com verdade” dele, ao passo que Jó de fato falara de Deus “com verdade”. Exige deles sacrifícios e promete aceitá-los porque Jó pedirá isso a Ele.




      No desdobramento de Deus costuma haver um confronto entre os que não falam “com verdade” de Deus e aqueles que falam “com verdade” dele. Há uma tergiversação, embora inevitável. Aparece um Deus do poder, que tem de estar constantemente sob crítica. No entanto, à sua sombra, costumam aparecer deuses falsos. Jorge Pixley menciona neste último contexto o “capital” como deus falso. Não é possível responder a esses deuses senão pela opção pelos pobres.




      Jorge Pixley pensa Deus a partir do Deus da opção pelos pobres. É Deus na história. Ele volta a fazer sua reflexão mais profunda sobre esse Deus a partir do final do livro de Jó. Há nesse livro uma aparente contradição. Ela ocorre entre o arrependimento de Jó no que se refere ao que exigiu de Deus (Jó 42,5-6) e o julgamento de Deus – que tem continuidade – , segundo o qual só Jó falou “com verdade” dele. Jorge Pixley insiste na não existência de uma solução única a partir do texto. Só se podem fazer hipóteses. O autor apresenta então sua hipótese: Deus não é apenas um Deus na história, mas o próprio Deus é parte da história e não pode ser senão parte. Eis a razão do título que dá ao capítulo V sobre Jó: Deus não é inocente. Tem uma dívida (Jorge Pixley fala de culpa) com os seres humanos e só pode saldá-la ao tornar-se parte da libertação humana. E tem de fazê-lo para libertar-se a si mesmo também. A libertação não é só dos seres humanos, mas também de Deus. A libertação é um processo, que inclui, ao mesmo tempo, o ser humano e Deus. Deus é parte, ainda que o seja como Deus. Porém, como parte da história, Deus está limitado tanto em sua onipotência como em sua onisciência.




      Já antes pensei muitas vezes nessa contradição aparente sem poder solucioná-la. Há muitas opiniões. Mas a hipótese desenvolvida por Jorge Pixley é agora a única que me convence. É claro que ela não encerra a discussão. Mas abre uma porta pela qual teremos de passar.




      Jorge Pixley inscreve sua teologia na filosofia processual do filósofo inglês/estadunidense Alfred North Whitehead (1860-1947) e de seu discípulo Charles Hartshorne. O próprio Jorge Pixley insiste no fato de que toda teologia tem de se basear primariamente nos textos da Bíblia. No entanto, insiste também – com razão – que toda teologia se inscreve e sempre se inscreveu em pensamentos filosóficos de seu tempo. Muitas das interpretações que apresenta têm claramente uma dívida com essa filosofia; quanto a esta última, Pixley não só considera que é compatível com a teologia da libertação, como também encontra nela sua melhor expressão teológica. Não conheço essa filosofia o suficiente para ter uma opinião própria. Tenho de julgá-la a partir dos frutos que se veem no uso que dela faz Jorge Pixley. Considero que os frutos são muito bons.




      Espero que a publicação deste livro e sua leitura provoquem não apenas adesões, das quais não tenho dúvida, como também novas discussões para o desenvolvimento dessa nova dimensão da teologia de libertação que o livro torna presente.




      Franz Hinkelammert




      San José, Costa Rica




      

         

           11 Anunciou-se um novo livro nesta perspectiva de Jung Mo Sung: Um caminho espiritual para a felicidade, Vozes, Petrópolis, 2007.


        




        

           22 La lucha de los dioses: los ídolos de la opresión y la búsqueda del Dios liberador. Trabalho coletivo. DEI – Departamento Ecumênico de Investigações, San José, Costa Rica, 1980 / CAV, Centro Antonio Valdivieso, Manágua, Nicarágua, 1980.


        


      


    


  




  

     

       


    




    

       Introdução




      Deus é o protagonista da Bíblia, do seu primeiro versículo, que anuncia sua criação do mundo, ao seu epílogo final, que ameaça tirar do livro da vida – bem como proibir a ele o acesso à árvore da vida – todo aquele que retire algo do escrito “neste livro”, seja a Revelação a João ou a coleção que tem o nome de Bíblia (“livros” em grego). Quase todas as religiões do Ocidente, desde as das tribos germânicas e dos povos indígenas do Novo Mundo até a judia, a cristã e a islâmica, têm Deus como centro de devoção e/ou obediência. O mundo da Ásia Oriental, da Índia, da China e do Japão, entre outros, tem outros caminhos distintos para a realidade última da vida. Mas, em nosso contexto, no Novo Mundo e em sua fé dominante, a Bíblia é base de nossa compreensão da realidade, sendo Deus o protagonista da Bíblia.




      Poderíamos pensar que tudo deveria ser harmonioso, mas sabemos que isso não acontece. O fundador e revelador máximo de Deus para os cristãos, Jesus de Nazaré, morreu executado pelas autoridades romanas e jerosolemitanas. Seus fiéis foram perseguidos pelas autoridades romanas como descrentes – pessoas que não acreditavam nos Deuses de Roma, de Éfeso e de outras cidades principais. Depois, a partir do século IV da Era Comum1 (“e.c.” neste livro), Cristo, e mesmo a cruz de Cristo, se tornaram símbolos do poder imperial de Roma e depois de Constantinopla, sua herdeira. Assim, Deus passou de subversivo do império a seu promotor. Quando houve a presença do Islã em terras “cristãs”, o Deus da fé cristã se tornou inimigo do Deus do Islã, que para Maomé é o mesmo Deus. Com a conquista do Novo Mundo por cristãos católicos da Espanha e por cristãos protestantes da Inglaterra, o Deus cristão se transformou em exterminador das nações autóctones. E, nos últimos tempos em que os povos se organizaram como nações, Deus se tornou benfeitor da Alemanha do Terceiro Reich, que procurou extirpar os judeus, e dos Estados Unidos imperiais, que sentem ter o direito de invadir e dirigir todos os povos da terra, matando-os, se fosse necessário, para impor-se a eles.




      Entretanto, o Deus cristão encontrado na Bíblia também motivou São Francisco a buscar a paz com os muçulmanos, Bartolomeu de Las Casas a defender os povos autóctones do Novo Mundo, ainda com suas religiões, a Igreja Confessante da Alemanha a resistir ao Terceiro Reich em nome de Cristo e Martin Luther King Jr. a resistir à guerra imperial de sua nação contra o Vietnã. Entre Francisco, Bartolomeu, Dietrich, Martin (e outros) e seus hierarcas houve uma profunda brecha que foi, entre outras coisas, uma leitura encontrada de Deus na Bíblia. Com efeito, a Bíblia não fala com uma única voz acerca de Deus. Por um lado, Deus ouve o clamor dos oprimidos (Ex 3,7-9) e, por outro, exige o extermínio de todas as cidades que resistam a entregar a seu povo todos os seus bens, suas mulheres, filhos e animais (Dt 20,10-14).




      Este livro lê a figura de Deus a partir dos pobres e oprimidos do século XXI. Dará prioridade aos textos em que Deus ouve o clamor dos oprimidos como Ex 3,7-9. Há textos em nossa Bíblia que não podem ser resgatados, como Dt 20,10-14. Com outros, como o livro de Jó e as epístolas de Paulo, que admitem diferentes leituras, nossa abordagem nos inclinará à leitura que leve à vida em Jó e àquela que resista à hierarquização e ao amor às riquezas de Roma em Paulo.




      Não é possível falar com uma única voz acerca do Deus da Bíblia. O Deus da Bíblia defende a linha de reis davídicos pela boca do profeta Natã e também exige de Jeroboão que se rebele contra Roboão, filho de Salomão, para estabelecer um reino de Israel sem reis davídicos em Efraim nem as outras tribos do norte. Qual é o Deus bíblico? Ambos. Mas não é possível crer que os dois sejam o mesmo Deus verdadeiro que criou os céus e a terra. Tudo é questão da perspectiva a partir da qual se lê. E nós faremos neste livro uma leitura a partir dos pobres e no âmbito da tradição já assentada da teologia da libertação. O Deus da Bíblia que você, querida/o leitora/leitor deste livro, encontrará é o Deus que ouve os oprimidos e desce para libertá-los.




      Há aspectos de Deus na Bíblia que não abordamos neste livro, sendo o mais importante o do povo eleito de Deus, Israel. Embora não possamos negar que se trata de um tema central da Bíblia, seríamos desviados de nossos propósitos se procurássemos abordar com a necessária amplitude esse tema para integrá-lo neste livro. Desculpamo-nos e tentaremos tratar dele em outra ocasião, se Deus nos der vida e saúde.




      E há um aspecto que parecerá novo a quem ler este livro sobre Deus na Bíblia: o uso insistente da filosofia do processo ou filosofia orgânica. O cerne e base dessa filosofia são os escritos do filósofo inglês/estadunidense Alfred North Whitehead (1860-1947). Cremos que essa filosofia que afirma que a criatividade é o mais básico da realidade esclarece muitos pontos sobre o Deus da Bíblia, e que é não só compatível com a teologia da libertação como também encontra nela sua melhor expressão teológica. Whitehead não era teólogo. No decorrer da primeira metade de sua carreira acadêmica, foi um notável matemático. Quando fez a transição da matemática e das ciências para a filosofia, ele reconheceu a importância de Deus, ainda que não tenha chegado a completar seu pensamento nesse assunto tão difícil.




      Para a filosofia processual, os átomos da realidade não são matéria inerte, mas na verdade os eventos que vão criando, em sua imensa multiplicidade, uma realidade única. Desse modo, a criação se faz em microátomos não de matéria, mas de ações. No entanto, é uma verdadeira criação, o surgimento do novo a partir do interior do velho. Deus é criador que sempre cria mediante suas propostas aos muitíssimos eventos que vão se sucedendo. Os eventos participam igualmente desse avanço criador que, tal como avança, pode retroceder, dependendo das decisões dos eventos. Isso nos sugere um mundo dinâmico, coerente com a visão da história na Bíblia e com a nossa experiência de nossa própria história.




      Não pretendemos que a filosofia processual demonstre nada. Ela apenas nos ajuda a entender a realidade que vivemos todos os dias, incluindo a presença de Deus em nossa vida como motor que busca mais vida e novidade de vida. Na medida em que for coerente com o testemunho bíblico, isso nos permitirá entender melhor nossos documentos autorizados. Queremos mostrar neste livro como a filosofia processual pode tornar mais real e convincente o Deus da libertação que encontramos em nossas Sagradas Escrituras. O fato de que os dois maiores teólogos processuais de hoje – John B. Cobb, Jr., e David Ray Griffin – são críticos acérrimos do globalismo neoliberal e do imperialismo norte-americano torna evidente a compatibilidade entre a filosofia processual e a teologia da libertação.




      Os capítulos deste livro procuram olhar de diversas perspectivas esse Deus bíblico e esclarecer cada testemunho a partir da filosofia processual. A leitora ou o leitor terá de decidir se isso a(o) ajuda a entender a Bíblia e a realidade. Em nossa opinião, não há nenhum fundamento objetivo a partir do qual se possa deduzir e verificar a verdade. A verdade do Deus libertador se verifica na prática libertadora. Mas essa verdade pode ser esclarecida a partir das intuições do genial filósofo Alfred North Whitehead e seus sucessores. Cada fiel decidirá por sua própria conta se isso se justifica mediante sua experiência do mundo, pois a experiência é a pedra da verdade.




      

         

           1 Era Comum (e.c.) e Antes da Era Comum (a.e.c.) serão usados neste livro para evitar que a cronologia use o nome de Cristo, que é ofensivo para alguns muçulmanos e judeus, bem como para que possamos, desse modo, usar um único sistema de datas.


        


      


    


  




  

     

       


    




    

       1




      Deus e os pobres na Bíblia




      O Êxodo: Deus se revela como defensor dos pobres




      Diz a Primeira Palavra do Decálogo: “Eu, YHVH,1 sou teu Deus, que te tirou do país do Egito, da casa da servidão” (Ex 20,2).2 Em seu contexto no livro do Êxodo, essas leis são as que foram reveladas no Monte Sinai no ano da saída do Egito. Segundo esse livro, foi por ocasião da saída do Egito que Deus se revelou pela primeira vez como YHVH (IAHWEH), o nome inefável que, segundo a tradição rabínica posterior, não pode ser pronunciado: “Deus falou a Moisés, dizendo: Eu sou Iahweh. Apareci a Abraão, a Isaac e a Jacó como El-Xadai; mas meu nome de Iahweh não foi dado a conhecer” (Ex 6,2-3).3 Essas tradições sobre a origem do povo de Israel na Torá ou Pentateuco, tradições fundantes, vinculam essa origem com a fuga da servidão no Egito e com a revelação no Monte Sinai aos pobres que constituirão seu povo, Israel. A partir desse relato fundante, podemos dizer com acerto que Iahweh é um Deus dos pobres.4




      Para entender a natureza da pobreza no antigo Mediterrâneo Oriental, precisamos nos deter na expressão “país do Egito, casa da servidão” do Decálogo. Casa da servidão (heit ‘abodim) remete-nos ao sistema social que dominou o Egito, como também Caná, o Israel monárquico, a Síria e a Babilônia: o Modo de Produção Tributário. A forma natural de referência, no Êxodo, à sociedade egípcia se dá em três categorias, “subirão as rãs até por cima de ti, por cima de teu povo e por cima de teus servos” (Ex 7,29; 8,7 e outros). Essas são as três formas que os egípcios e as outras nações da região tinham de viver a sua humanidade.




      Começando pelos últimos, “o povo do rei” era a base social que produzia os bens de consumo de todos. Esse povo se organizava em aldeias camponesas, cada uma das quais possuía seus campos de cultivo, suas áreas de pastagem e seus animais. Cada povo produzia suas necessidades em grãos, carne e peles. As terras não tinham por donos nem indivíduos nem famílias, mas a aldeia como um todo. Eles possuíam sua própria organização política, sendo de maneira geral dirigidos pelos anciãos, pelos pais de família que se reuniam em algum tipo de assembleia para decidir assuntos como a distribuição de terras produtivas. Podiam perfeitamente subsistir apenas assim e o faziam em períodos em que os reis abandonavam o cargo. Podiam fazê-lo em lugares de cultivo por temporal, como Caná/Israel. Não o podiam fazer tão bem em lugares onde os campos eram regados por grandes rios – temos, como exemplo, a Mesopotâmia e o Egito em nossa região. Tornavam-se necessários, nesses lugares, os canais de rega para dirigir a água do rio aos campos, assim como os diques para impedir que o transbordamento dos rios levasse consigo o solo e até os animais. Essas grandes obras tinham de cobrir grandes regiões, áreas de muitas aldeias.




      Faltavam, portanto, organizações maiores que a aldeia. O trabalho nos diques e nos canais requeria obras conjuntas de muitas aldeias, sendo necessária a direção de engenheiros que conhecessem o fluxo das águas. Entram aqui “os servos do rei”. Estes eram empregados da coroa. Suas funções eram muitas, sendo eles especializados para realizá-las. Eram necessários militares para a defesa do território nacional. Também se precisava de pessoas “profissionais” que tivessem conhecimentos de hidráulica, de contadoria e de outras tarefas que supunham uma educação superior. E eram necessários capatazes, pessoas que pudessem receber os trabalhadores forçados dos povoados, que pudessem organizá-los e dominá-los para os trabalhos requeridos. Acabamos de mencionar trabalhos forçados. Vejamos.




      Embora a posse das terras fosse da aldeia, o dono legal de todas as terras do Egito era o rei (Gn 47,20). A ele pertenciam também, por lei, os corpos de todos os camponeses do Egito (Gn 47,18-19). Nessas condições, antes que os produtos das terras e dos animais fossem usados para o consumo local, era preciso separar a renda do dono, o rei, que, segundo Gn 47,25-26, era a quinta parte. Com esse produto, sustentava-se o aparato estatal do rei, que era administrado “pelos servos do rei”. A história humana demonstra que esse modo de produção se mostrou extremamente estável, durante séculos em lugares como o Egito, a Índia, o México e o Peru pré-colombianos, assim como em outros. A parte mais dura para os camponeses era a obrigação de dar parte do próprio tempo, todos os anos, às obras do rei, assunto que se agravava quando este último pretendia construir grandes obras, tal como aconteceu no Egito de Ramsés II (Ex 1,11).




      Acima de tudo isso estava “o Rei”, conhecido no Egito como Faraó. O Rei era um Deus. Isso não era um mito, embora correspondesse à realidade de sua condição exaltada sobre todos os seres humanos como dono de seus corpos e de suas terras. Para manter a fé do povo em benefício do sistema, eram necessários ritos suntuosos em templos igualmente suntuosos. Isto é, no modo de produção tributário, o templo e a religião são indispensáveis como sustentáculos da coroa. Quando se diz em Ex 20,2 que o Egito era “a casa da servidão”, isso é o que significa. E foi o Deus Iahweh que tirou Israel dessa servidão, reivindicando com esse fato salvífico a lealdade incondicional de seu povo.




      As leis do Sinai




      Quando abordamos as leis reveladas no Monte Sinai, nosso primeiro obstáculo é sua dispersão no Pentateuco. Depois do Decálogo vem o Livro da Aliança (Ex 20,22–34,19), que presume uma sociedade claramente agrária e que tem data incerta, como também as outras coleções de leis no Pentateuco. O livro de Levítico contém várias coleções de leis: as leis de sacrifícios (Lv 1-7), as regras de pureza e impureza (Lv 11-16) e o Código de Santidade (Lv 17-25). Todas elas têm a marca da corrente Sacerdotal, embora a última se distinga por representar a escola de Santidade que parece ser uma revisão da corrente.5 O último dos grandes códigos legais do Pentateuco é deuteronômico (Dt 12-26), acerca do qual é possível supor, com alguma confiança, ter sido publicado em tempos do rei Josias de Judá (640-609). No estado atual das pesquisas científicas do Pentateuco, esse é o único código legal que admite ser datado. De todo modo, não é nossa intenção procurar organizar as leis por supostas datas de coleção. Procuraremos na verdade ler o corpo de leis tal como nos é apresentado como se tudo fosse dado no Sinai na época de Moisés, sem negar que isso não pode ser historicamente o caso. Nossa interpretação é literária e não histórica; estamos lendo a Bíblia e não especulando sobre a sua composição.




      Em Ex 21,1-11, temos leis sobre a escravidão, instituição admitida em Israel, apesar da recusa da servidão egípcia. Os escravos hebreus servirão no máximo seis anos e depois serão livres. Há também outras regras que suavizam essa servidão. Já que a escravidão hebraica se impunha por dívidas, essas leis são uma proteção para os pobres. Em Ex 22,24, temos uma lei muito importante, a proibição de juros sobre os empréstimos, transformando com isso os empréstimos em auxílio para os pobres. Ainda pesa sobre o pobre a ameaça de escravidão se este não paga seu empréstimo na data combinada; assim, trata-se de uma matização de leis duras, embora não de sua eliminação.




      Em Ex 22,20-23, proíbe-se humilhar o estrangeiro, o guer. Existiam dois tipos de estrangeiros em Israel, o guer e o nokri. O primeiro era uma família cujas raízes em Israel eram recentes; era residente, mas ainda não aceito plenamente por seus vizinhos como próprio. Na maioria dos casos, era natural de Israel, mas filho de estrangeiros. O nokri, em compensação, era um estrangeiro que não residia em Israel, alguém que passava pela terra como comerciante ou outro. Essa lei pede caridade para com o guer, sem tratar do estrangeiro não residente. Mesmo com o forasteiro, não impõe penas se não chegasse a ser cumprida, sendo simplesmente uma exortação.




      Por último, temos a lei do sábado, que também beneficia os pobres, particularmente os escravos: “Durante seis dias farás tuas tarefas. No sétimo descansarás, para que descansem teu boi e teu jumento, e para que tomem alento o filho de tua escrava e o estrangeiro” (Ex 23,12).




      No âmbito do Código de Santidade, encontra-se a lei do Jubileu – no capítulo 25 do Levítico. A lei sobre o limite da escravidão é mais dura que o Código da Aliança e que o Deuteronômio (Dt 15), que impõem um limite de seis anos de serviço. Aqui, o limite é 49 anos (!), toda a vida de um homem. Mais humana é a lei relativa a propriedades que se tenham dado como pagamento de dívidas (Lv 25,23-34). As propriedades rurais não podem ser estritamente vendidas, mas podem ser cedidas aos credores enquanto o devedor acumula os fundos para resgatá-las. A venda permanente é permitida nas propriedades urbanas depois de um ano de venda condicional.




      Não podemos neste contexto nos aprofundar mais sobre as leis sinaíticas. É evidente que elas pretendem tornar mais suportável a vida dos pobres, embora não cheguem ao ponto de proibir a escravidão, como esperaríamos hoje em dia.




      Os profetas Elias e Eliseu auxiliam os necessitados




      As histórias do profeta Elias (1Rs 17-21) têm como tema principal o conflito entre as tradições religiosas do Deus Iahweh e as do Deus Baal. Baal é cultuado pela rainha Jezabel, princesa nascida em Tiro com quem Omri casou o filho Ajab para selar um pacto contra Aram. Baal era um Deus conhecido em Israel, especialmente no campo, mas Jezabel construiu um templo de Baal na nova capital, Samaria, e ali instalou os sacerdotes desse deus. Ela via Iahweh e seus adeptos como uma quinta-coluna na nação e iniciou uma perseguição contra eles. Ajab herdou a religião de Iahweh com tolerância de Baal. Elias foi um dos primeiros a pregar que não era possível que Iahweh convivesse com Baal e, com essa postura, entrou em confronto com as políticas das duas figuras reais de Samaria.




      Mas a introdução de Elias, o relato de suas relações com uma humilde viúva de Sarepta (1Rs 17,7-24), é uma história do tratamento preferencial que ele dava aos pobres ou, ao menos, a essa mulher pobre. Em meio à penúria provocada por uma seca que Iahweh, segundo o texto bíblico, provocara contra Ajab e Jezabel, a viúva estava a ponto de morrer de fome, ela e o filho, quando Deus mandou Elias prover-lhe o sustento. Assim, esse profeta político mostra um lado humano que se ocupa da vida de uma humilde mulher viúva e de seu filho.




      Eliseu, apresentado como discípulo e sucessor de Elias, tem, nas histórias que dele se contam, menos concentração no político e mais no lado humano de auxílio aos pobres. Seu ciclo, mesclado com histórias de reis, se estende de 2Rs 1 a 2Rs 13. Seu primeiro milagre para satisfazer necessidades básicas é sua purificação das águas de uma cidade não nomeada em 2Rs 2,19-22. Em resposta ao pedido dos homens dessa cidade, ele saneou as águas perniciosas de seu manancial. Em 2Rs 4,1-37, temos uma história da viúva sunamita que estabelece um paralelo com a história de Elias e a viúva de Sarepta. Tal como Elias com esta última, Eliseu satisfaz sua fome e cura seu filho morto por uma doença misteriosa. Depois, em 2Rs 4,38-41, temos uma história de um envenenamento acidental em função de ervas cortadas de origem desconhecida, tendo Eliseu purificado a panela.




      O ciclo de histórias de Elias e Eliseu interrompe a sequência muito esquemática dos reis de Israel com essas duas figuras que combinam ações políticas com ações de salvação para pessoas humildes. Sendo eles profetas de Iahweh ou “homens de Deus”, temos uma nova evidência da preferência de Deus pelos pobres.




      Exílio para os reis e os ricos de Jerusalém




      Ao contrário do que estivemos examinando sobre a preferência de Deus pelos pobres na Bíblia, descobrimos que a história “oficial” de Israel nos livros de Reis é a história dos reis. A história dos livros das Crônicas não é melhor, visto que é a história somente dos reis de Judá, sem Israel, o Reino do Norte, adicionada a um tratamento especial aos sacerdotes que oficiavam no templo dos reis, o Templo de Jerusalém. Esta é uma história dos ricos, pois a riqueza numa sociedade organizada segundo o modo de produção tributário coincide com o rei e seus ministros.




      É preciso matizar isso com o chamado exílio babilônico de Judá. Esse exílio mostra não ser de Judá, mas do rei, de sua família e de seus servos, justamente os ricos, entre eles os sacerdotes do templo dos reis. Sobre a primeira deportação, a de 598-597, o livro de Reis 24,14 diz o seguinte: “Deportou toda Jerusalém, todos os chefes e os notáveis, dez mil deportados; todos os ferreiros e serralheiros; só deixou os pobres no país”. Foram exilados para a Babilônia dez mil, segundo esse texto, embora somente 3.023 segundo Jeremias 52,28. Se a população de Judá pode ser calculada em 250.000 nessa época, isso significa 4% da população. A massa camponesa foi deixada em suas terras para que o solo não fosse prejudicado. Houve uma segunda deportação em 587/586 que constituiu de novo uma deportação dos que estavam em Jerusalém, na corte e no templo de Zedequias – perfazendo 832 pessoas segundo Jr 52,28.




      Quem Deus castigava com o exílio, devido aos pecados? Como é evidente, os reis e seus amigos mais íntimos. A população de Judá em geral não sofreu o exílio. Seus problemas começaram quando os exilados voltaram e reivindicaram as terras dos camponeses (ver Ne 5). O julgamento sobre Israel, o Reino do Norte, é mais ambíguo. Vejamos o texto de 2Rs 17,20-23: ­




      Rejeitou, pois, Iahweh toda a linhagem de Israel, humilhou-a e entregou-a às mãos dos saqueadores, até repudiá-la por completo. Quando Iahweh arrancou Israel da casa de Davi, e Israel proclamou rei a Jeroboão, filho de Nabat, Jeroboão afastou Israel do seguimento de Iahweh, fazendo-os cometer um grande pecado. Os israelitas cometeram todos os pecados cometidos por Jeroboão e não se afastaram deles até que Iahweh afastou Israel de sua presença, tal como anunciara por meio de todos os seus servos, os profetas; e Israel foi deportado de sua terra para a Assíria, onde até hoje se encontra.




      Assim como com Judá, culpam-se os reis de Israel, mas se diz explicitamente que Israel seguiu Jeroboão e seus sucessores no pecado de afastar-se de Iahweh. No entanto, a leitura dos capítulos anteriores não confirma esse julgamento. No caso de Judá, a distinção entre reis e povo permanece bem definida no que diz respeito ao castigo do exílio, como já vimos, embora a história narrada desde Roboão, filho de Salomão, até Zedequias, que foi levado pelos babilônios, não aborde os pecados do povo de Judá, mas de seus reis, “que não continuaram no caminho de Davi, seu pai”. Uma visão conjunta mostra que, dos 19 reis de Israel, todos, sem exceção, são condenados por trilhar o caminho de Jeroboão. Judá não aparenta ser muito melhor, pois, de seus vinte reis, apenas cinco recebem algum grau de reconhecimento positivo. Só de um deles, Josias, se diz que “procedeu bem aos olhos de Iahweh, trilhando o caminho de Davi, seu pai, sem se desviar nem para a direita nem para a esquerda” (2Rs 22,2). Então, ainda aqui, na história dos reis de Judá e de Israel, são eles que são elogiados (em casos contados) ou condenados, sendo eles os castigados por Deus. O povo pobre nem peca escandalosamente nem sofre castigos por isso.




      Os profetas Amós, Isaías e Miqueias




      Os profetas foram porta-vozes de Deus durante o período das monarquias em Jerusalém e em Samaria. Os reis eram responsáveis pelo culto oficial e, supunha-se, por proteger os fracos que existiam em seu povo. Mas, como costuma acontecer, isso nem sempre se realizava, e os profetas denunciaram nos santuários oficiais essa não realização. Vejamos três deles:




      AMÓS exerceu seu ministério em Betel, um dos lugares de culto auspiciados pela coroa no século VIII a.e.c. Era um tempo de prosperidade, mas vejamos o que diz Amós:




      Ai daqueles que se sentem seguros em Sião,




      e dos confiantes na montanha de Samaria,




      que são os notáveis da capital das nações,




      e aos quais se dirige a casa de Israel!




      ...




      Deitados em leitos de marfim,




      espreguiçando-se em seus leitos,




      comem cordeiros do estábulo,




      e os bezerros tirados do estábulo.




      Cantarolam ao som da harpa,




      inventam para si, como Davi, instrumentos de música,




      bebem o vinho em grandes taças,




      e se ungem com os melhores óleos,




      mas não se afligem com a ruína de José.




      É por isso que agora eles serão levados para o cativeiro,




      na primeira leva dos deportados,




      e será o fim da orgia dos sibaritas (Am 6,1.4-7).




      O profeta acusa aqui a corte do rei – os responsáveis pelo que hoje denominamos a economia do país e das obras de auxílio social para aqueles que ficam fora da rede de seguridades – por ser indiferente à miséria de seu povo. Ocupados com seus luxos, eles não percebem a miséria do povo.




      Mas o problema não termina aí. Ouçamos o que o profeta diz dos mercadores:




      Escutai isto, vós que esmagais o pobre,




      E quereis suprimir os humildes da terra




      dizendo: Quando passará a lua nova,




      para podermos vender o grão,




      e o sábado, para liquidarmos os estoques de trigo?




      Diminuiremos as medidas de vender e aumentaremos o peso do dinheiro a pagar,




      e falsearemos as balanças para enganar.




      Compraremos os fracos com dinheiro,




      e o pobre por qualquer par de chinelos,




      E do trigo venderemos até a varredura dos detritos!
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